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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 9/2006

de 4 de Janeiro

Pela Portaria n.o 830/97, de 6 de Setembro, alterada
pelas Portarias n.os 729/99 e 547/2003, respectivamente
de 25 de Agosto e de 10 de Julho, foi concessionada
ao Clube de Caçadores de Fronteira a zona de caça
associativa de Fronteira (processo n.o 376-DGRF),
situada no município de Fronteira.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 244,1350 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no artigo 160.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 830/97, de 6 de Setembro, alterada
pelas Portarias n.os 729/99 e 547/2003, respectivamente
de 25 de Agosto e de 10 de Julho, vários prédios rústicos
sitos na freguesia e município de Fronteira, com a área
de 244,1350 ha, ficando a mesma com a área total de
781 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 10/2006

de 4 de Janeiro

Pela Portaria n.o 346/2004, de 1 de Abril, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores de
Peniques a zona de caça associativa de Penique (pro-
cesso n.o 3571-DGRF), situada no município de Alcácer
do Sal.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos com a área
de 502 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa conces-
sionada pela Portaria n.o 346/2004, de 1 de Abril, vários
prédios rústicos situados na freguesia de Santiago, muni-
cípio de Alcácer do Sal, com a área de 502 ha, ficando
a mesma com a área total de 1703 ha, conforme a planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Dezembro de 2005.

Portaria n.o 11/2006
de 4 de Janeiro

Pela Portaria n.o 825/95, de 13 de Julho, foi con-
cessionada à FUSTE — Actividades Agrícolas e Cine-
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géticas, L.da, a zona de caça turística de Miranda, pro-
cesso n.o 1809-DGRF, englobando vários prédios rús-
ticos sitos no município de Grândola, com a área de
602,05 ha.

Vem agora César Sacadura Mexia de Almeida reque-
rer a transmissão da concessão da zona de caça atrás
citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente
portaria, a zona de caça turística de Miranda, processo
n.o 1809-DGRF, situada nas freguesias de Azinheira dos
Barros e São Mamede do Sádão, município de Grândola,
seja transferida para César Sacadura Mexia de Almeida,
com o NIF 134611470 e sede na Rua de Tomás de
Figueira, 14, 5.o, direito, 1500-599 Lisboa.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 13 de Dezembro de 2005.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 12/2006

de 4 de Janeiro

A requerimento da CEU — Cooperativa de Ensino
Universitário, C. R. L., entidade instituidora da Uni-
versidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões, cuja
criação foi autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100-B/85, de 8 de Abri l , pelo despacho
n.o 123/MEC/86, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Junho de 1986;

Considerando o disposto no despcho n.o 123/MEC/86,
alterado pela Portaria n.o 872/89, de 9 de Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos do artigo 67.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Objecto

A presente portaria regula o curso de licenciatura
em Economia ministrado pela Universidade Autónoma

de Lisboa Luís de Camões, cujo funcionamento foi auto-
rizado e cujo plano de estudos foi aprovado pelo des-
pacho n.o 123/MEC/86, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 28 de Junho de 1986, alterado pela
Portaria n.o 872/89, de 9 de Outubro.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de quatro anos.
2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada

ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

3 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso passa a ser o constante
do anexo da presente portaria.

4.o

Unidades curriculares de opção

O elenco de unidades curriculares de opção a oferecer
é fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino.

5.o

Reconhecimento do grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder 50.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
200 alunos.

8.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.


